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RESUMO: Nas últimas décadas, o sistema capi-
talista tem introduzido novas tecnologias que 
influenciam todos os campos das relações hu-
manas, inclusive as relações de trabalho. Além 
disso, a crise econômica que se acentua, influen-
ciada no último ano pela pandemia da Covid-19, 
aumentou o índice de desemprego, contribuin-
do para precarização dos vínculos de trabalho. 
Nessa perspectiva, surge a "pejotização", ca-
racterizada pela contratação de trabalhadores 
subordinados como sócios de empresa, visando 
mascarar vínculo de emprego. Este artigo visa 
apresentar as irregularidades contidas nesse vín-
culo de trabalho, assim como suas consequên-
cias, com abordagem incisiva para a situação 
dos profissionais de saúde. Assim, o problema 
é enfrentando sob a perspectiva das relações 
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AasTRAcr: ln the last decades, the capitalist system 
has introduced new technologies that influence 
ali fields of human relations, including labour rela-
tions. Moreover, the accentuated economic crisis, 
influenced in the last year by Covid-19 pandemic, 
increased the unemployment rate, contributing 
to precarious employment conditions. ln this 
perspective, "pejotization" appears, characterized 
by the hiring of subordinate workers as a partners 
of the Company, aiming to mask the employ-
ment bond. This articfe aims to present the ir-
regularities contained in this employment bonds, 
as well as its consequences, with an incisive ap-
proach to the situation of health professionals. 
Thus, the problem is faced under the perspective 
of the administrative-constitucional relations, 
fought by public entities which adopt the model. 
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administrativo-constitucionais, travadas por en-
tes públicos que adotam tal modelo. 

PALAVRAS-CHAVE: Flexibilização de vínculos traba-
lhistas - Contratação de profissionais de saúde 
como pessoa jurídica - Fraude - Administração 
Pública - Ilegalidade. 

KEYWoRos: Flexibilization of employment rela-
tionship - Hiring of healthcare profissionais as 
legal persons - Fraud - Public Administration -
lllegality. 

SuMÁR10: 1. Introdução. 2. Da flexibilização dos vínculos trabalhistas. 3. A precarização dos 
vínculos trabalhistas por meio da "pejotização" no Brasil. 4. A "pejotização" dos serviços de 
saúde. 5. Os vínculos de trabalho relacionados à prestação dos serviços de saúde no âm-
bito da Administração Pública: a forma regular. 6. O caminho da ilegalidade na prestação 
de serviços de saúde pelos entes federados. 7. A "pejotização" na Administração Púb lica: 
ampliação da ilegalidade. 8. Considerações finais. 9. Referências. 

1. INTRODUÇÃO 

Conforme afirma Karl Marx1, o processo de trabalho é uma atividade orienta-
da a um fim: a produção de valores de uso. Assim, da mesma forma que o sabor 
do trigo não nos diz nada sobre quem o plantou, o processo de trabalho também 
não nos revela sob que condições ele se realiza, se sob açoito brutal do feitor de 
escravos ou sob o olhar ansioso do capitalista. 

Com a evolução do Estado e a sua juridicização, toda modalidade de pactua-
ção de trabalho existente no mundo jurídico é caracterizada corno relação de 
trabalho, englobando a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a 
relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e tantas outras modalidades de 
prestação de labor2. 

No que concerne à relação de emprego, para sua caracterização, são elenca-
dos cinco elementos fático-jurídicos, quais sejam: trabalho realizado por pes-
soa física, a pessoalidade (relação intuitu personae), a não eventualidade (a ideia 
da continuidade na relação trabalhista), a onerosidade e a subordinação3. Nesta 
perspectiva, o art. 3° da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, estabelece que 

1. MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política - Livro 1. São Paulo: Boitempo, 
2013. p. 292. 

2. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2016. 
p. 295. 

3. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2016. 
p. 297 a 306. 
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As inconstitucionalidades e ilegalidades decorrentes da substituição de vín-
culos legais por contratos administrativos estabelecidos com "pejotas", nos 
moldes abordados, transcende a seara trabalhista e administrativa, atingindo 
também a saúde pública. 

As consequências da ausência de proteção trabalhista e previdenciária dos 
profissionais de saúde que se aventuram na "pejotização" foram acentuadas no 
atual estado de calamidade pública, ocasionado pela pandemia da Covid-19. O 
adoecimento em grande escala de tais profissionais, sem qualquer assistência so-
cial, reiterados atrasos nos pagamentos das remunerações devidas e sobrecarga 
de trabalho, são alguns dos fatores que levam ao abandono dos postos de trabalho 
por tais profissionais, com a consequente desassistência da população. 

A população, mais uma vez, toma-se a maior vítima das ilegalidades e intem-
peranças da gestão pública. A situação posta requer análise acurada e providências 
imediatas dos órgãos de controle. O "efeito dominó" da "pejotização" alcança os 
usuários do SUS, que também sofrem com a precariedade dos vínculos estabeleci-
dos por meio desse modelo, pela ausência ou troca de profissionais, que os impedem 
de criar relação de segurança com aqueles a quem muitas vezes entregam a sua vida. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A precarização dos vínculos de trabalho é tema frequente na agenda pública. 
São diversos os fatores que colaboram para o acentuado crescimento dos víncu-
los precários, que vão desde as novas tecnologias, que garantem o surgimento de 
relações estranhas à normativa existente, até a crise econômica, que leva ao sur-
gimento de modelos criativos impostos aos trabalhadores que não dispõem de 
opções no mercado para contraditar. 

Nesse cenário, surge a "pejotização" caracterizada pela contratação de traba-
lhador subordinado como sócio ou titular de pessoa jurídica, visando mascarar a 
relação de emprego. Apesar de aplicado em diversas áreas, destaca-se a utilização 
do modelo no setor de saúde, inclusive, na saúde pública. 

A "pejotização" vem sendo utilizada nos últimos anos, principalmente na 
área de saúde, com destaque para os profissionais médicos, considerando uma 
crescente tendência dos estabelecimentos de saúde a exigir que o médico faça 
uma inscrição de CNPJ para que seja contratado, ou seja, trabalhadores contra-
tados na condição de pessoa jurídica, para exercer atividades idênticas àquelas 
desempenhadas pelos empregados contratados pelo regime da CLT no mesmo 
estabelecimento. 

Ressalte-se que a Reforma Trabalhista de 2017 (Lei 13.467/17), apesar de 
ter possibilitado a terceirização de todas as atividades da empresa, inclusive sua 

TOURINHO, Rita. A "pejotização" como precarização do vínculo 
trabalhista e sua indevida utilização pela Administração Pública na prestação dos serviços de saúde. 

Revista de Direita Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance. 
n. 18. ano 5. p. 71-96. São Paulo: Ed. RT, jul./set. 2021. 



94 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, INFRAESTRUTURA, REGULAÇÃO E CoMPLIANCE 2021 • RDA/ 18 

atividade-fim, não trouxe elementos capazes de referendar a "pejotização", ape-
sar de posicionamentos em contrário. 

Tal modelo traz grande insegurança para os profissionais que, na posição de 
"sócios" de pessoas jurídicas, laboram sem garantia de direitos trabalhistas e pre-
videnciários, tendo que arcar com as despesas provenientes da pessoa jurídica, 
como o contador, o pagamento de impostos e contribuições de abertura, manu-
tenção e encerramento da firma, além de assumir os riscos de um negócio que 
não tem razão de existir. 

Tais problemas se agravam quando o modelo é utilizado pela Administração 
Pública.Neste caso, além da violação de direitos trabalhistas, há flagrante afronta 
ao regime administrativo-constitucional, com burla à regra do concurso público, 
criando-se situação teratológica, na qual em uma mesma instituição pública de 
saúde trabalham profissionais sujeitos a normas comuns quanto à prestação 
de serviços, porém com vínculos diversos, quais sejam, servidores estatutários, 
contratados temporários, contratados pela CLT, cooperativados e profissionais 
"pejotas". 

Em tempo de pandemia, a utilização da "pejotização" na área de saúde vem 
gerando graves problemas não somente para os profissionais envolvidos, mas 
também para os usuários do sistema SUS. Quanto aos profissionais, experimen-
tam acentuado índice de adoecimento, sem possibilidade de afastamento remu-
nerado, ficando, ainda, com o encargo de providenciar substituto para atividade, 
o que muitas vezes leva ao abandono do trabalho. No que se reporta à coletivida-
de, essa fica privada da qualidade e continuidade dos atendimentos de saúde, 
reféns da vontade estatal, que atua sob a égide do discurso argumentativo da 
"eficiência e economicidade", acolhendo os direitos constitucionais como 
meras retóricas. 
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